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PROCESSO Nº 044/2024
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO nº 019/2024
EDITAL DE CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS e FÍSICAS
OBJETO: Credenciamento de Pessoas Físicas e Jurídicas para atuarem como plantonistas presencial em dias da semana de segunda-feira a sexta-feira das 19h00min às 7h00min, utilizando as instalações e os equipamentos do Município para atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de Saúde.
PRAZO PARA A ENTREGA DOS ENVELOPES: a partir do dia 28 de março das 7h às 13h nos dias úteis (1ª Chamada) até dia 28/04/2024. Ressalva: as empresas que não se credenciarem na 1ª chamada, poderá, durante a vigência do Termo de Credenciamento, apresentar todos os documentos exigidos em edital, a fim de proceder o credenciamento, sendo suas inscrições proporcionalmente adequadas ao período remanescente de vigência do Credenciamento. Os serviços (plantões) serão agendados em regime de escala de plantão, ou seja, de acordo com a ordem de inscritos.
ABERTURA DO ENVELOPE DOCUMENTAÇÃO - PEDIDO DE CREDENCIAMENTO: a partir do dia 28 de março às 08h – horário local, em caso de ponto facultativo, primeiro dia útil após.

Local de retirada do edital, ETP: Diretamente através do site do município, no site licitacaoselviria@gmail.com ou através diretamente do Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal de Selvíria, nos dias úteis conforme exposto acima, sem qualquer custo, sito a Av. João Selvírio de Souza, nº. 997, centro, CEP 79590-000, fone (67) 3579-1486, até 24h antes da abertura da referida.
O MUNICÍPIO DE SELVÍRIA, ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, através da Comissão Especial de Credenciamento, designada pelo Decreto nº 082/2022, bem como através da Lei Federal nº 14.133/21 e suas alterações e demais legislações aplicáveis, TORNA PÚBLICO a realização de Credenciamento de Pessoas Físicas e Jurídicas para atuarem no âmbito de atendimento à saúde atendendo as demandas do CEM e outros setores que se fazem necessário.
Esclarecimento relativo ao presente chamamento público e as condições para atendimento das obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto, somente serão prestados quando solicitados por escrito, encaminhados à Presidência da CEC, diretamente no Departamento de Licitações.
Camila Dantes da Silva
Presidente da Comissão Especial de Credenciamento Medico
PROCESSO Nº 044/2024
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO nº 019/2024
EDITAL DE CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS E FÍSICAS
01 – PREÂMBULO:

1.1 O MUNICÍPIO DE SELVÍRIA, através da Comissão Especial de Credenciamento, designada pelo Decreto nº 082/2022, bem como pela Lei Federal nº. 14133/21 e posteriores alterações, TORNA PÚBLICO que estará recebendo no período do dia 28 de março até 01 de maio (1ª Chamada), no horário das 7h às 13h em dias úteis, na sua sede localizada na Av. João Selvírio de Souza, 997 na cidade de Selvíria/MS, Ressalva: as empresas que não se credenciarem na 1ª chamada, poderá, durante a vigência do Termo de Credenciamento, apresentar todos os documentos exigidos em edital, a fim de proceder o credenciamento, sendo suas inscrições proporcionalmente adequadas ao período remanescente de vigência do Credenciamento para credenciamento de pessoas Físicas e Jurídicas para prestação de serviços objeto deste Instrumento, nos termos e condições a seguir:

02 - OBJETO:

2.1 Credenciamento de Pessoas Físicas e Jurídicas para atuarem como plantonistas presencial em dias da semana de segunda-feira a sexta-feira das 19h00min às 7h00min, utilizando as instalações e os equipamentos do Município para atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de Saúde. 

DETALHAMENTO 
	ITEM
	DISCRIMINAÇÃO
	Quantidade Estimada

	01
	PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS NA ÁREA “CLÍNICO GERAL”, EM REGIME DE PLANTÃO DE 12 HORAS. Dias da semana/ Horário Segunda-feira a Sexta-feira (das 19h00min às 7h00min)
	262 Dias 


03 - CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NO CREDENCIAMENTO:

Poderão prestar serviços referente o presente objeto, as pessoas Físicas e Jurídicas, legalmente constituídas, com capacidade técnica comprovada, idoneidade econômico-financeira, regularidade jurídico-fiscal, que não estejam em processo de suspensão ou declaração de inidoneidade por parte do poder público e que satisfaçam as condições fixadas neste Edital e anexos e que aceitem as exigências estabelecidas em edital (a participação na presente licitação é concordância expressa com todos os termos do edital e seus anexos), Lei Federal nº 14.133 e posteriores alterações, bem como das demais leis aplicáveis, Constituição Federal 1988, Lei nº 8.080, de 19/09/1990, Decreto 7508, de 28/06/2011, Portaria MS-GM nº 1606 de 11/09/2011, ou outros que venham a substituir as normas relacionadas. Será cumprido ainda, integralmente a Lei Complementar nº 123/2006 e posteriores alterações, no que tange ao tratamento diferenciado para ME e EPP, conforme abaixo:
Quanto à participação das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte:

· Serão consideradas microempresas ou empresas de pequeno porte a sociedade empresária, a sociedade simples e o empresário a que se refere o art. 966 da Lei Nº 10.406 de 10 de janeiro de 2002, devidamente registrados no Registro de Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, na forma prevista na Lei Complementar 123 de 14 de dezembro de 2006.

· As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte participantes desta Licitação deverão apresentar na fase de HABILITAÇÃO a documentação de regularidade fiscal exigida neste EDITAL ainda que os documentos apresentem alguma restrição, conforme dispõe o art. 43º, caput, da Lei Complementar nº 123/2006.

· Havendo alguma restrição na documentação de regularidade fiscal apresentada pela empresa licitante enquadrada como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte a ela fica assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis (nova redação dada pela LC 147/2014), cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a mesma for declarada a vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Presidente da CPL para a apresentação dos documentos devidamente regularizados.

· Em se tratando de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, para terem direito aos benefícios da Lei Complementar nº 123/2006, as mesmas deverão apresentar Declaração firmada pelo representante legal da empresa em conjunto com o contador responsável, devidamente inscrito no Conselho competente, declarando que a empresa licitante atende aos requisitos previstos na Lei Complementar nº 123/2006, conforme modelo no Anexo VI do edital, para efeito de gozo do tratamento diferenciado e favorecido estabelecido em favor das microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP), acompanhada de Certidão Simplificada expedido pela Junta Comercial, expedida no máximo 60 dias antes da data de realização do certame.
3.1 – Estão impedidas de participar as instituições e/ou empresas:

a) empresa em estado de falência, ou concordata;

b) empresas que tenham sido declaradas inidôneas por qualquer órgão da Administração Pública, direta ou indireta, federal, estadual ou municipal, bem como as que estejam punidas com suspensão do direito de contratar ou licitar com a Administração Pública; (será analisado em qual situação se encaixa a penalidade sofrida pelo licitante, se somente impedida com órgão penalizador ou geral). 

c) servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada ao Município de Selvíria, bem assim a empresa da qual tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável técnico.

d) Empresas que sejam do mesmo grupo econômico. Para tais efeitos entende-se que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, as empresas que tenham diretores, acionistas (com participação em mais de 5%), ou representantes legais comuns, e aquelas que dependam ou subsidiem econômica ou financeiramente a outra empresa.

e) Que não tiverem infraestrutura e pessoal técnico específico para a prestação dos serviços pleiteados.

f) O Credenciamento ocorrerá até o limite máximo de 03 vezes o número de vagas ofertadas neste instrumento, no entanto só terão a garantia de contrato os que forem habilitados dentro do número de vagas ofertadas, nos termos do edital.

Quando verificado que o número de habilitados atingiu o limite estipulado no item anterior, as inscrições serão suspensas. A Habilitação ocorrerá por ordem cronológica, sendo assim, serão habilitados os que tiveram a inscrição enviada primeiramente, observando restritamente a ordem cronológica de recebimento destas.

04 – A PARTICIPAÇÃO NESTE CERTAME OBRIGA A:

4.1 – Estar ciente das condições do credenciamento, assumir a responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados e fornecer quaisquer informações complementares solicitadas pela Comissão de Licitações e Fundo Municipal de Saúde do Município de Selvíria e Comissão Especial de Credenciamento Medico;

4.2 – Executar os serviços de acordo com Anexo I deste edital, bem como regras da minuta do contrato.

4.3 – Manter, durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, além daquelas pertinentes a legislação trabalhista, exibindo mensalmente os comprovantes dos recolhimentos dos impostos decorrentes.
Quanto aos Critérios de Avaliação as Propostas:

· As documentações e propostas deverão atender integralmente as especificações contidas no TR e ETP que serão transcritos para o edital que será publicado, sendo que durante Sessão de Recebimento, Abertura e Análise dos Envelopes de Habilitação e Proposta da Licitação, a Comissão Especial de Credenciamento de Selvíria/MS fará análise de verificação das mesmas visando aceitação ou desclassificação, devidamente motivada.

· As documentações e propostas serão aceitas desde que estejam em conformidade com o requerido no Edital e aceitem os valores e condições do mesmo.

· Os documentos e a proposta comercial deverão ser entregues dentro de envelopes lacrados e devidamente etiquetados conforme modelo exposto no edital de credenciamento.

· Serão credenciados conforme ordem de apresentação dos documentos no setor demandante que ficará responsável pelo encaminhamento dos envelopes ao Setor de Licitação.

· No momento da abertura dos envelopes em caso da falta de algum documento exigido o candidato será desclassificado.

· O julgamento destina-se à avaliação dos licitantes e Comissão Especial de Credenciamento de Selvíria/MS sob os aspectos de capacidade jurídica, técnica e econômico-financeira, de regularidade fiscal/trabalhista e de regularidade quanto às restrições ao trabalho infantil. O não atendimento aos critérios exigidos de habilitação implica na inabilitação. É vedada a exigência ou valoração de qualquer aspecto habilitatório impertinente ou irrelevante para o objeto pretendido. O julgamento destina-se à avaliação da documentação e propostas dos licitantes para escolha daquela mais vantajosa, entre as propostas dos proponentes habilitados e classificadas pelo atendimento às exigências técnicas mínimas
05 – DA DOCUMENTAÇÃO

5.1 – Para participar, a empresa interessada deverá apresentar os documentos de habilitação conforme segue abaixo, em ENVELOPE LACRADO, indicando em sua parte externa:

À

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DE SELVÍRIA/MS

CREDENCIAMENTO Nº 002/2024
INEXIGIBILIDADE nº 19/2024 – PROCESSO Nº 044/2024
DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA) .....................
CNPJ DA EMPRESA.............................

06 – FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS:

6.1 Os interessados deverão encaminhar os documentos relacionados nos itens 6.1.1 ao 6.1.4, á Comissão Especial de Credenciamento, no horário de expediente oficial em dias úteis, no seguinte endereço: Av. João Selvírio de Souza, 997, centro, na cidade de Selvíria/MS.
DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À HABILITAÇÃO – PESSOA JURÍDICA:

a) Declaração de que não emprega menor;

b) Contrato Social em vigor (Consolidado), devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais; exigindo-se, no caso de sociedade por ações, documentos de eleição de seus administradores; quando se tratar de empresa pública será apresentada cópia das leis que a instituiu;

c) Cédula de Identidade dos sócios da empresa (RG);

d) Cadastro de Pessoas Físicas dos sócios da empresa (CPF);

e) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual, junto ao Setor Tributário Municipal

f) Comprovante de Inscrição do CNPJ;

g) Certidão Negativa de Débito do Município Sede da Empresa (CND Municipal);

h) Certidão Negativa de Débitos junto ao FGTS;
i) Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, incluindo os Débitos Previdenciários;

j) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);

k) Certidão Negativa de Falência ou Concordata;

l) Registro do profissional indicado para prestação dos serviços junto ao Conselho Regional de Medicina – CRM (No caso de Médico);

m) Registro do(s) Profissional(is) Médico(s) que será(ão) designado para prestar serviços ao município junto ao CRM/MS – Conselho Regional de Medicina do Estado de Mato Grosso do Sul; 

n) Declaração De Inexistência De Fato Superveniente/Pleno Atendimento – Anexo II
o) Modelo De Declaração De Inexistência De Servidor Público Municipal Nos Quadros Da Empresa – Anexo III

p) Modelo De Declaração De Capacidade Técnica – Anexo IV
q) Cadastro do Profissional indicado no SCNES – Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde, se houver;

DOCUMENTAÇÃO RELATIVA A HABILITAÇÃO PESSOA FÍSICA:

a) Cópia da Carteira de Identidade;

b) Cópia do CPF;

c) Registro no Conselho Regional de Medicina – CRM (No caso de Médico);

d) Certidão Negativa de Débitos do Município (da residência) (CND    MUNICIPAL);

e) Certidão Negativa de Débitos junto à Secretaria de Estado da Fazenda Pública Estadual (CND ESTADUAL);

f) Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, (CND FEDERAL);

g) Cadastro do Profissional no SCNES – Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde, se houver;

h) Registro do(s) Profissional(is) Médico(s) que será(ão) designado para prestar serviços ao município junto ao CRM/MS – Conselho Regional de Medicina do Estado de Mato Grosso do Sul;
i) Declaração De Inexistência De Fato Superveniente/Pleno Atendimento – Anexo II
j) Modelo De Declaração De Inexistência De Servidor Público Municipal Nos Quadros Da Empresa – Anexo III – 
k) Modelo De Declaração De Capacidade Técnica – Anexo IV
6.2 – A empresa interessada será representada neste processo:

a) Por pessoa devidamente credenciada por mandato, cujo instrumento público ou particular é a procuração, contendo, obrigatoriamente, o número do respectivo RG-Registro Geral e CPF do outorgante e dando plenos poderes irretratáveis e irrevogáveis para interpor, impugnar ou desistir de recursos, e em geral para tomar todas e quaisquer deliberações atinentes a este Credenciamento.

b) Documento legal que comprove ser o participante sócio da licitante, com poderes para representá-la.

6.3. Os documentos para habilitação deverão ser apresentados em original ou cópias autenticadas em cartório ou por qualquer membro da CEC do município de Selvíria/MS.

6.3.1. Sem prejuízo na disposição contida nos itens acima, a CEC poderá exigir a apresentação do documento original no momento da sessão pública, desde que entenda necessário, visando a confrontação da cópia com o documento original para fins de autenticação.

6.4. A responsabilidade pela veracidade e autenticidade dos documentos e certidões apresentadas, é por conta exclusiva da empresa licitante, podendo esta responder por falsificação e/ou fralde, caso constatado alguma irregularidade nos documentos.

6.5. Toda a documentação apresentada pela licitante, para fins de habilitação, deverá pertencer à empresa que efetivamente executará o objeto, ou seja, o número de inscrição no CNPJ/MF deverá ser o mesmo em todos os documentos, exceto se, comprovadamente, demonstrar que o recolhimento de contribuições (INSS) e/ou balanço é centralizado.

6.6.
Quando a certidão não contiver indicação do seu prazo de validade serão consideradas dentro do prazo de validade as Certidões emitidas em até 60 (sessenta) dias anteriores ao da data do recebimento das propostas, fixada no preâmbulo deste edital (exceto a certidão de inteiro teor da Junta Comercial, pois trata-se de autenticidade de documento e não expira, independentemente de sua data. Também cabe a essa exceção, o Cartão de CNPJ, pois não é certidão, mas sim a inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas, que poderá inclusive ser consultado pela CPL no site da Receita Federal, em sessão pública, caso entender necessário).
07 – FORMA DE INSCRIÇÃO NO CREDENCIAMENTO:
7.1 Os interessados poderão inscrever-se para Credenciamento, a partir da publicação do Aviso de Credenciamento, diretamente no Departamento de Licitações, Espaço da Prefeitura Municipal de Selvíria/MS.

7.2 Serão considerados credenciados as empresas licitantes que apresentarem todos os documentos enumerados nos itens 6.1.1 a 6.1.4 deste Termo.

7.3 Os interessados poderão solicitar a inscrição no Credenciamento, a qualquer momento a partir da publicação do presente termo, sendo suas inscrições proporcionalmente adequadas ao período remanescente de vigência do Credenciamento. (1ª Chamada é a data estipulada para recebimento dos envelopes 1 e 2). Ressalva: as empresas que não se credenciarem na 1ª chamada, poderá, durante a vigência do Termo de Credenciamento, apresentar todos os documentos exigidos em edital, a fim de proceder o credenciamento, sendo suas inscrições proporcionalmente adequadas ao período remanescente de vigência do Credenciamento
08 – DA PROPOSTA

8.1 – A proposta deverá conter os seguintes elementos:

8.1.1 – Cabeçalho contendo todos dados que identifiquem a empresa:
· Razão Social

· CNPJ

· Endereço completo

· Fone

· E-mail

· Dados bancários (Banco, agência e conta para efeito de pagamento)

8.1.2 – Número do Aviso de Credenciamento – nº 002/2024, Processo nº 044/2024, Inexigibilidade nº 19/2024.

8.1.3 – Os interessados deverão indicar nas suas propostas quais os Itens constantes do Anexo I, que desejam prestar, através do presente credenciamento.

8.1.4 – As propostas de credenciamento deverão conter ainda a validade da proposta de no mínimo, 30 (trinta) dias e no caso de ausência da indicação da validade da proposta, será interpretado pela CEC como de 30 (trinta) dias.
8.1.5 – Os documentos relativos à proposta deverão ser entregues em envelope lacrado, indicando na sua parte externa:
À

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DE SELVÍRIA/MS

CREDENCIAMENTO Nº 002/2024
INEXIGIBILIDADE Nº 019/2024 – PROCESSO Nº 044/2024
PROPOSTA
(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA) .....................

CNPJ DA EMPRESA.............................

09 – RECEBIMENTOS DOS DOCUMENTOS

9.1 – Dentro do período estabelecido no preâmbulo deste edital, junto ao protocolo da Comissão Especial de Credenciamento, serão recebidos os envelopes contendo a documentação de habilitação e proposta exigidas neste Edital.

9.2. – Declarações feitas posteriormente, exceto se solicitadas pela Comissão Especial de Credenciamento, não serão levadas em consideração.

9.3 – Após o período estabelecido para o recebimento das propostas, nenhum documento será recebido pela Comissão Especial de Credenciamento, salvo quando houver justificativa pertinente junto à referida Comissão, caso em que poderá ser fixado prazo improrrogável para apresentação do documento.

9.4 – À Comissão Especial de Credenciamento caberá o julgamento dos documentos e informações apresentados pelos credenciantes, podendo, a seu critério, a qualquer tempo, solicitar esclarecimentos complementares aos credenciantes concedendo prazo adequado.

9.4.1 – O credenciante que não apresentar os esclarecimentos no prazo estipulado será desclassificado/inabilitado do presente processo.

9.4.2 – Não serão permitidos quaisquer adendos, acréscimos ou retificações aos documentos e propostas, depois de apresentados, todavia, diante de erros formais a Comissão Permanente de Licitação poderá determinar ou proceder de ofício a correção.

10 – DO EDITAL E ANEXOS

10.1 – São partes integrantes do presente Edital os seguintes Anexos:

Anexo I: Planilhas de especificação, quantificação de serviços;

Anexo II: Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação/Pleno Atendimento;

Anexo III: Declaração de inexistência de servidor público nos quadros da empresa;

Anexo IV: Declaração de capacidade técnica

Anexo V: Minuta de Contrato.
Anexo VI: Declaração de atendimento a Lei 123/2006 e alterações

Anexo VII: ETP Estudo Técnico Preliminar 
Anexo VIII: TR Termo de Referencia

11 – DO VALOR E PRAZO DE EXECUÇÃO:

11.1 A remuneração pela prestação dos serviços será conforme descrito no Anexo I do presente edital.

11.2 O valor Global estimado para execução do objeto é de R$ 450.535,20 (quatrocentos e cinquenta mil e quinhentos e trinta e cinco reais e vinte centavos);
11.3 Os pagamentos pela execução dos serviços correrão por conta dos recursos das respectivas dotações orçamentárias, ou outra que venha substituir.
020902 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS

10.302.0005.2065.0000 MANUTE. DAS ATIVIDADES DA ATENÇÃO ESPECIALIZADA

3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 

11.4 A vigência contratual do credenciamento será de 12 (doze) meses, contados da data de assinatura, podendo ser prorrogado nos termos da legislação vigente, sendo que os credenciamentos efetivados a partir desta data inaugural serão efetivados e pagos em proporcionalidade e poderão ser prorrogados de acordo com a Lei Federal 14133/21.

11.5 Dos Requisitos da Contratação 
11.6. Os serviços serão prestados no CEM, ou ainda em outro local e período que a Secretaria de Saúde determinar.
11.7 Os serviços a serem realizados serão agendados de acordo com a conveniência da Contratante.

11.8. O profissional cadastrado pela pessoa jurídica credenciada deverá obrigatoriamente ser cadastrado no CNES.

11.9. Uma vez realizada a distribuição dos serviços, fica o credenciado obrigado a realizar as consultas, exames, plantões e procedimentos cirúrgicos e não cirúrgicos conforme indicado.

11.10. A pessoa jurídica credenciada não deverá permitir que o profissional se ausente ou deixe seus funcionários se ausentarem do local de trabalho, a não ser para serviços atinentes a profissão e que tenham que ser realizados externamente, inclusive em viagem.

11.11. Não realizar subcontratação total ou parcial dos serviços, sem anuência da Secretaria Municipal de Saúde de Selvíria - MS. No caso de subcontratação autorizada pela Contratante, a Contratada continuará a responder direta e exclusivamente pelos serviços e pelas responsabilidades legais e contratuais assumidas.

11.12. Na eventual ausência do profissional a empresa deverá, com antecedência mínima de 20 (vinte) dias, informar a Secretaria de Saúde por escrito e designar de imediato outro profissional para substituí-lo, sob pena de incorrer nas sanções legais, podendo vir a ensejar no eventual descredenciamento por inexecução do avençado. O profissional substituto deverá apresentar a documentação necessária que comprove a sua especialidade técnica.

11.13. Comunicar imediatamente e por escrito à Secretaria Municipal de Saúde, na pessoa do Secretário Municipal ou servidor designado acerca de qualquer anormalidade de caráter urgente ou não.

11.14 Prestar os serviços à população, devendo fazer-se presente um profissional, nos horários definidos, nas escalas de plantão e remoção, realização de consultas médicas, exames e procedimentos cirúrgicos e não-cirúrgicos.

11.15. A pessoa jurídica credenciada responde solidariamente com o profissional prestador dos serviços, por qualquer tipo de falha, seja profissional ou funcional, ocorrida na prestação dos serviços.

11.16. Encaminhar à Secretaria Municipal de Saúde ou a quem ela delegar, toda documentação necessária ao recebimento de seus serviços de saúde.

11.17. Atender o paciente do SUS com dignidade, respeito, de modo universal e igualitário, mantendo a qualidade na prestação de serviços.

11.18. Esclarecer ao paciente do SUS sobre seus direitos e demais informações necessárias, pertinentes aos serviços oferecidos.

11.19. Sempre que convocado, participar das reuniões de planejamento promovidas pela Secretaria de Saúde, para fim de atualização da forma da prestação de serviço e peculiaridades administrativas inerentes ao desempenho do serviço credenciado.

11.20. O credenciado se obriga a zelar pelos espaços, equipamentos e materiais disponibilizados pela Administração, respondendo por eventuais danos.

Quanto ao atendimento hospitalar:

a) Os profissionais que desenvolverão o atendimento de urgência e emergência devem observar a Resolução CFM nº 2.077/2014 que preconiza o funcionamento dos Serviços Hospitalares de Urgência e Emergência.

b) Todo paciente que tiver acesso ao Serviço Hospitalar de Urgência e Emergência deverá, obrigatoriamente, ser atendido por um médico, não podendo, sob nenhuma justificativa, ser dispensado ou encaminhado a outra unidade de saúde por outro profissional que não o médico.

c) É obrigatória a passagem de plantão, médico a médico, na qual o profissional que está assumindo o plantão deve tomar conhecimento do quadro clínico dos pacientes que ficarão sob sua responsabilidade.

d) É obrigatório o registro completo da assistência prestada ao paciente na ficha de atendimento de emergência/boletim de atendimento/prontuário médico, constando a identificação dos médicos envolvidos no atendimento.

e) É obrigação do médico plantonista dos Serviços Hospitalares de Urgência e Emergência dialogar, pessoalmente ou por telefone, com o médico de sobreaviso, sempre que for solicitado ou que solicitar esses profissionais, fornecendo todas as informações com vistas a melhor assistência ao paciente.

f) O médico de sobreaviso deverá, obrigatoriamente, dar assistência nos Serviços Hospitalares de Urgência e Emergência quando solicitado para interconsulta, justificada e registrada no prontuário pelo médico solicitante, no menor tempo possível, devendo se comunicar de imediato quando contatado pelo hospital.

g) Estabelecida a necessidade de internação, o paciente passa a ser responsabilidade do médico de sobreaviso, ou do médico internista ou de qualquer outro médico responsável pela internação, até a alta pela sua especialidade ou a transferência do paciente para outro profissional.

h) Enquanto o paciente internado estiver nas dependências do Serviço Hospitalar de Urgência e Emergência, as intercorrências por ele apresentadas deverão ser atendidas pelos médicos plantonistas deste setor, caso o médico assistente esteja ausente; no entanto, este deverá ser imediatamente comunicado do fato, sendo a responsabilidade da assistência compartilhada, objetivando sempre o melhor tratamento para o paciente.

i) A “vaga zero” é um recurso essencial para garantir acesso imediato aos pacientes com risco de morte ou sofrimento intenso, devendo ser considerada como situação de exceção e não uma prática cotidiana na atenção às urgências.

j) Em caso de transferência de pacientes de unidades de saúde para hospitais de maior complexidade em “vaga zero”, as informações detalhadas em relação ao quadro clínico do paciente deverão ser encaminhadas, por escrito, pelo médico solicitante do serviço de saúde de origem.

k) Os profissionais médicos deverão realizar as prescrições médicas dos pacientes internados no horário estabelecido pela direção hospitalar.

l) As prescrições devem seguir a padronização de medicamentos do RENAME, conforme determinado pelo Ministério da Saúde e quando não for possível deverão emitir relatório técnico justificando a indicação medicamentosa.

m) Caso haja necessidade emergencial deverá, via Direção Clinica e Administrativa providenciar à convocação do plantonista da escala de sobreaviso.

n) Os médicos que estiverem de sobreaviso devem comparecer imediatamente ao CEM quando solicitada avaliação pelos médicos plantonistas.

12 – DA VIGENCIA:

12.1 A vigência do Termo de Credenciamento oriundo do Credenciamento nº 002/2024 será de 12 (doze) meses, a contar da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado de acordo com as normas legais.

12.2 Os credenciamentos efetivados após serão efetivados e pagos em proporcionalidade ou período remanescente.

12.3 A vigência do presente Instrumento fica vinculada a existência de recursos orçamentários nos termos fixados pela Nova Lei de Licitações (14.133/21).

13 – CRITERIO DE REAJUSTE:

13.1 Somente poderemos ser concedidos reequilíbrio econômico financeiro, desde que haja anuência entre as partes e quando o contrato inicial completar 12 meses de vigência, através do índice IGPM, conforme art. 92 da lei 14.133/21;
14 – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E INADIMPLEMENTO DOS SERVIÇOS:

14.1 Pela inexecução total ou parcial na prestação dos serviços poderá garantir a previa defesa, aplicar aos infratores as sanções do art. 156 da Lei Federal 14.133/21.

14.2 Para apuração de eventuais casos de inadimplemento dos serviços manterá disponível ao usuário das Unidades de Saúde o serviço de denuncia na Secretaria Municipal de Saúde, devendo os interessados se dirigir diretamente na Secretaria de Saúde para tanto.

15 – CONDIÇÕES DE PAGAMENTOS:

15.1 O pagamento será realizado conforme a prestação de serviços, com avaliação técnica da execução dos serviços pela Secretaria Municipal de Saúde/Fundo Municipal de Saúde, ao mês subsequente, mediante apresentação da Nota Fiscal.
15.2 E vedada à cobrança de sobretaxas pelos credenciados, sendo motivo de descredenciamento, permitido novos credenciamento a qualquer momento.

15.3 Para fins de pagamento, os Credenciados deverão realizar o cadastro de Prestador de Serviços no Setor Tributário Municipal de Selvíria, conforme dispõe Lei Complementar 116/2003.
16 – RECURSOS ADMINISTRATIVOS:

16.1 Aos credenciados e assegurado o direito de interposição de Recursos, nos termos da Lei Federal nº. 14.133/21, o qual será recebido e processado nos termos ali estabelecidos.

16.2 A eventual impugnação ao presente Chamamento deve ser apresentada pelo interessado, considerando a natureza suplementar dos serviços de saúde.

17 – DISPOSIÇÕES GERAIS:

17.1 Esclarecimentos relativos ao presente chamamento públicos e as condições para atendimento das obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto, somente serão prestados quando solicitados por escrito, encaminhados diretamente para a Comissão Especial de Credenciamento.
17.2 Fica eleito o foro da cidade de Selvíria, Estado de MS, como competente para dirimir todas as questões decorrentes do credenciamento.

18. DOS ACRÉSCIMOS/SUPRESSÕES

18.1 A contratada fica obrigada a aceitar pelos mesmos preços e demais condições do contrato, os acréscimos ou supressões de serviços até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial, atualizado do contrato.
18.2 Conforme estabelece o art. 125 da Lei nº 14.133/21, é permitido a qualquer licitante o conhecimento dos termos do credenciamento e do respectivo processo licitatório e, a qualquer interessado, a obtenção de cópia autenticada, mediante o pagamento dos emolumentos devidos.

18.3. É permitido a qualquer licitante/interessado, fotografar o processo licitatório mediante celular ou outro meio similar, desde que devidamente solicitado e autorizado pela equipe do Departamento de Licitações.

18.5. Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização desta licitação na data acima mencionada, o evento será automaticamente transferido para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo horário, independentemente de nova comunicação.

Selvíria - MS, 27 de março 2024.
____________________________________

Camila Dante da Silva
Presidente da Comissão Especial de Credenciamento
ANEXO I

Planilhas de especificação, quantificação de serviços.
CREDENCIAMENTO Nº 002/2024 – PROCESSO nº 044/2024 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 019/2024
	ITENS
	DISCRIMINAÇÃO
	QUANTIDADE ESTIMADA
	VALOR ESTIMADO
	VALOR

UNITÁRIO
	VALOR 

 TOTAL

	01
	PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS NA ÁREA “CLÍNICO GERAL”, EM REGIME DE PLANTÃO DE 12 HORAS. Dias da semana/ Horário Segunda-feira a Sexta-feira (das 19h00min às 7h00min)
	262 Dias 
	R$ 1.719,60
	R$
	R$

	
	                                                                                                                                Valor Total 
	R$


Validade da Proposta: 30 (trinta) dias.

Dados bancários:

Banco .......

Agência ....

Conta Corrente ..........

_________________, ______ de _____________ de 2023.

____________________________________________________

Nome e número da identidade do declarante

(representante legal da empresa)
ANEXO II

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE/PLENO ATENDIMENTO
(Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado do licitante)

Empresa___________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº_____________________, com sede na_________________________, por intermédio de seu representante legal ________________________________, portador da Carteira de Identidade n°________________e do CPF n°________________, em cumprimento ao exigido no Edital de Credenciamento nº 002/2024, Processo nº 044/2024, Inexigibilidade de Licitação nº 019/2024, declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua Habilitação, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Bem como que atende a todas as condições de habilitação no Credenciamento nº 002/2024, e se compromete a prestar os serviços que lhe forem adjudicados, desconsiderando qualquer erro que porventura houver cometido na elaboração da proposta Declara também, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n° 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos.

O signatário assume responsabilidade civil e criminal por eventual falsidade.
_________________, ______ de _____________ de 2024.

____________________________________________________

Nome e número da identidade do declarante

(representante legal da empresa)

ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL NOS QUADROS DA EMPRESA

(Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado do licitante)

Processo nº 044/2024 – Inexigibilidade nº 019/2024
Credenciamento nº 002/2024
(NOME DA EMPRESA) _______________________________________, CNPJ n.º ________________________, sediada __________________________________________ (endereço completo), DECLARA, sob as penas da lei que, não possui em seu quadro funcional servidor público ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação. 

_________________, ______ de _____________ de 2024.

____________________________________________________

Nome e número da identidade do declarante

(representante legal da empresa)

ANEXO IV

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CAPACIDADE TÉCNICA

(Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado do licitante)

Processo nº 044/2024 – Inexigibilidade nº 019/2024
Credenciamento nº 002/2024
(Nome)___________ , CNPJ nº ________________, sede a_______________(endereço completo), através do representante legal __________, CPF __________ declara possuir capacidade técnica e estar disponível a realizar os serviços objeto do Credenciamento 002/2024.

_________________, ______ de _____________ de 2024.

____________________________________________________

Nome e número da identidade do declarante

(representante legal da empresa)

ANEXO V
MINUTA DO TERMO DE CREDENCIAMENTO
CLÁUSULA PRIMEIRA: DAS PARTES

a) CONTRATANTES: MUNICÍPIO DE SELVÍRIA inscrito no CNPJ nº ..........., com sede nesta cidade de Selvíria, à Rua ............. qualificação completa......... representado pelo seu Secretario Municipal senhor ................, brasileiro, casado, ........ portador do CPF n.º ..... e RG. n.º ......., residente e domiciliado na Rua ......., nº ........, ......, e pelo  Prefeito Municipal senhor ................, brasileiro, casado, ........ portador do CPF n.º ..... e RG. n.º ......., residente e domiciliado na Rua ......., nº ........, ......, nesta cidade de Selvíria, estado de Mato Grosso do Sul doravante denominada CONTRATANTE.
b) CONTRATADO (A): _____________________, empresa estabelecida na cidade de _____________-_____, na Rua _______________, n° ______, Bairro ____________, CEP: ___________, inscrita no CNPJ sob o n° _______________, doravante denominada contratada, neste ato representado por _______, CPF __, RG ___, qualificação completa, endereço completo, resultante do Processo nº 044/2024, Credenciamento nº 002/2024, Inexigibilidade de Licitação nº 019/2024, mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO

Credenciamento de Pessoas Físicas e Jurídicas para atuarem como plantonistas presencial em dias da semana de segunda-feira a sexta-feira das 19h00min às 7h00min, utilizando as instalações e os equipamentos do Município para atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de Saúde.
 DETALHAMENTO 
	ITEM
	DISCRIMINAÇÃO
	Quantidade Estimada

	01
	PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS NA ÁREA “CLÍNICO GERAL”, EM REGIME DE PLANTÃO DE 12 HORAS. Dias da semana/ Horário Segunda-feira a Sexta-feira (das 19h00min às 7h00min)
	262 Dias 


O Termo de Referências, Estudo Técnico Preliminar e Proposta da Contratada fazem parte integrante do presente, independentemente de transcrição.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PAGAMENTO

O presente contrato será executado conforme planilha abaixo:
	Item
	Especificações
	Unidade medida
	Quantidade
	
	

	1
	
	
	
	
	


A prestação dos serviços será por prazo determinado, sem qualquer vínculo de trabalho ou emprego com a Administração Pública Municipal.

A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato.
O pagamento será realizado conforme a prestação de serviços, mediante apresentação da Nota Fiscal.
E vedada à cobrança de sobretaxas pelos credenciados, sendo motivo de descredenciamento, permitido novos credenciamento a qualquer momento.

Na nota fiscal deverá constar o número do Termo de Credenciamento 001, Processo nº 044/2024, Inexigibilidade de Licitação nº 019/2024 / Credenciamento nº 002/2024, sendo que em caso de ausência de alguma dessas informações, a mesma será devolvida para correção.

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO E DO PRAZO DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

A vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura deste instrumento, ou seja, do dia .... até o dia ......, podendo ser prorrogado nos termos da legislação vigente.

CLÁUSULA QUINTA - SECRETARIA COMPETENTE PARA FISCALIZAÇÃO, OBRIGAÇÕES PARTES.

A fiscalização e acompanhamento pela execução do presente contrato, ficará à cargo do Fundo Municipal de Saúde.

São obrigações da CONTRATADA:

a) Cumprir fielmente e com o devido zelo, responsabilidade e eficiência os serviços assumidos;

b) Observar todas as disposições contidas no contrato a ser firmado, de forma que o resultado seja a perfeita execução dos serviços, que ficarão sob sua inteira e exclusiva responsabilidade.
c) Assumir a responsabilidade e arcar com os ônus de todos os tributos incidentes ou que venham a incidir sobre o serviço, inclusive encargos trabalhistas, fiscais, previdenciários incidentes sobre o objeto da presente licitação;

d) Prestar os serviços contratados, garantindo a qualidade dos mesmos, podendo a Administração Pública se recusar a receber os serviços, caso esteja em desacordo com as exigências do edital e da proposta apresentada;

Compete à CONTRATANTE:
a) Realizar o pagamento dos serviços prestados pela CONTRATADA em conformidade com as cláusulas e condições estipuladas neste Contrato;

b) Comunicar à CONTRATADA ou ao representante por ela indicado, toda e qualquer irregularidade constatada no desempenho de suas atividades contratuais, solicitando as providências cabíveis para a regularização do ato ou procedimento.

c) Gerenciara distribuição de carga horária semanal do profissional indicado pela contratada

d) a critério da contratada, o profissional indicado pela contratada poderá participar de comissões

e) Será responsável para acompanhar e fiscalizar a execução do presente Termo os servidores xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx nomeados através da Portaria nº xxx/2024 ou outra que a venha substituir.

CLÁUSULA SEXTA - RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

As despesas do presente contrato são oriundas das seguintes dotações orçamentárias: 
020902 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS

10.302.0005.2065.0000 MANUTE. DAS ATIVIDADES DA ATENÇÃO ESPECIALIZADA

3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 

PARÁGRAFO ÚNICO: Esta dotação poderá ser unilateralmente alterada pela Contratante, quando assim lhe convier.

CLÁUSULA SÉTIMA– DA RESCISÃO CONTRATUAL – PENALIDADES - SANÇÕES

O contrato poderá ser rescindido unilateralmente na ocorrência de qualquer um dos motivos especificados nos artigos 138 e seguintes da Lei nº 14.133/21 e suas alterações.

Pela inexecução total ou parcial do Contrato a CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

I. advertência;

II. multa equivalente a 0,5% (meio por cento) por dia de atraso do evento não cumprido, até o limite de 10% (cinco por cento) do valor total do Contrato.

III. suspensão temporária de participação da CONTRATADA em licitação e impedimento de contratar com a CONTRATANTE, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a CONTRATANTE pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

 As sanções previstas nos incisos I, III e IV poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II, facultada a defesa prévia da CONTRATADA, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

As multas e outras sanções previstas neste Instrumento poderão ser relevadas na hipótese de caso fortuito e força maior, ou a ausência de culpa da CONTRATADA, devidamente comprovadas perante a CONTRATANTE.

As multas serão recolhidas, via depósito, à conta da CONTRATANTE. Se a CONTRATADA não fizer prova, dentro do prazo de cinco dias, de que recolheu o valor da multa, do seus créditos será retido o valor da mesma, corrigido, aplicando-se, para este fim, os índices aprovados para atualização dos débitos fiscais.

DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO DO CONTRATO 

A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as conseqüências contratuais e as previstas em lei ou regulamento. 

a) Constituem motivo para rescisão do contrato:

I - o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;

II - o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos;

III - a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão da obra, do serviço ou do fornecimento, nos prazos estipulados;

IV - o atraso injustificado no início da obra, serviço ou fornecimento;

V - a paralisação da obra, do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à Administração;

VI - a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no edital e no contrato;

VII - o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;

VIII - o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º do artigo 67 desta Lei;

IX - a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;

X - a dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;

XI - a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a execução do contrato;

XII - razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato;

XIII - a supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras, acarretando modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no § 1º do artigo 65 desta Lei;

XVI - a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;

XV - o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes de obras, serviços ou fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação;

XVI - a não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução de obra, serviço ou fornecimento, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas no projeto;

XVII - a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato;

XVIII - descumprimento do disposto no inciso V do artigo 27, sem prejuízo das sanções penais cabíveis. (Inciso acrescentado pela Lei nº 9.854, de 27.10.1999, DOU 28.10.1999)

Parágrafo único. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

b) A rescisão do contrato poderá ser:

I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII da alínea anterior;

II - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência para a Administração;

III - judicial, nos termos da legislação;

§ 1º. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada de autoridade competente.

§ 2º. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII da alínea a, sem que haja culpa do contratado, será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que houver 
sofrido, tendo ainda direito a:

I - devolução de garantia;

II - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão;

III - pagamento do custo da desmobilização;

§ 3º. Ocorrendo impedimento, paralisação ou sustação do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente por igual tempo. 

A rescisão de que trata o art. 138 da Lei 14.133 acarreta as seguintes conseqüências, sem prejuízo das sanções previstas naquela Lei: 

I - assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da Administração;

II - ocupação e utilização do local, instalações, equipamentos, material e pessoal empregados na execução do contrato, necessários à sua continuidade, na forma do inciso V do artigo 58 desta Lei;

III - execução da garantia contratual, para ressarcimento da Administração e dos valores das multas e indenizações a ela devidos;

IV - retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à Administração. 

§ 1º. A aplicação das medidas previstas na Lei 14.133 fica a critério da Administração, que poderá dar continuidade à obra ou serviço por execução direta ou indireta. 

§ 2º. É permitido à Administração, no caso de concordata do contratado, manter o contrato, podendo assumir o controle de determinadas atividades de serviços essenciais. 

§ 3º. Na hipótese do inciso II do artigo 80 da Lei 8666, o ato deverá ser precedido de autorização expressa do Secretário Municipal, conforme o caso. 
CLÁUSULA OITAVA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

O presente contrato tem como fundamento a Lei nº 14.133/21 e suas alterações, sendo desta o artigo 74, inciso IV c/c art. 79, e Processo referente à Inexigibilidade de Licitação.

O presente contrato rege-se, ainda, pelo Credenciamento nº 002/2024, Processo nº 044/2024, Inexigibilidade de Licitação nº 19/2024 e demais legislações aplicáveis e dispositivo que a regulamente, em todos os seus termos, a qual será aplicada, também, onde o contrato for omisso.
CLÁUSULA NONA – DAS ALTERAÇÕES

Qualquer modificação de forma qualitativa ou quantitativa, redução ou acréscimo do objeto ora contratado, bem como prorrogação de prazo poderá ser determinado pela Contratante, lavrando-se o respectivo termo, conforme os artigos da Lei nº 14133/21 e suas alterações.

REAJUSTAMENTO - Somente poderá ser concedido reequilíbrio econômico financeiro, desde que haja anuência das partes e quando o contrato inicial completar 12 meses de vigência, através do índice IGPM.

ACRÉSCIMOS/SUPRESSÕES - A contratada fica obrigada a aceitar pelos mesmos preços e demais condições do contrato, os acréscimos ou supressões de serviços até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial, atualizado do contrato.
CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO

As partes contratantes elegem, para solução judicial de qualquer questão oriunda da presente contratação, o foro da Comarca de Selvíria/MS, renunciando-se, aqui, todos os outros, por mais privilegiados que sejam.

E, por estarem, assim, justas e contratadas, firmam as partes o presente instrumento em 02 (duas) vias de único teor e validade, para um só efeito legal, para todos os fins de direito e obrigações resultantes da legislação vigente.

Selvíria/MS, ___ de ________ de 2024.

MUNICÍPIO DE SELVÍRIA 
........
...... Prefeito Municipal

........

Contratado

Testemunhas:

1_______________________________________________

2______________________________________________
(Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado do licitante)

ANEXO VI

 MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE ATENDE AOS REQUISITOS PREVISTOS NO ART.3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006
Processo nº 044/2024 – Inexigibilidade nº 019/2024
Credenciamento nº 002/2024
(NOME DA EMPRESA) __________________________________________, CNPJ ______________, sediada _______________________________________ (endereço completo), neste ato representado por _____________, bem como pelo Contador ________, Registro no Conselho de Contabilidade nº _______ DECLARAM, sob as penas da lei que a empresa acima citada atende aos requisitos previstos no art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006 e posteriores alterações. 

_________________, ______ de _____________ de 2024.

__________________________                                       ____________________________

Nome e número da identidade do declarante                  Nome e número do registro do                              

representante legal da empresa                                            profissional junto ao Conselho de Contabilidade
ANEXO VIII

TERMO DE REFERÊNCIA visando a Credenciamento de Pessoas Físicas e Jurídicas para atuarem como plantonistas presencial em dias da semana de segunda-feira a sexta-feira das 19h00min às 7h00min, utilizando as instalações e os equipamentos do Município para atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de Saúde.

1. INTRODUÇÃO

1.1. Neste Termo de Referência estão descritos os requisitos para a Credenciamento de Pessoas Físicas e Jurídicas para atuarem como plantonistas em dias da semana de segunda-feira a sexta-feira das 19h00min às 7h00min, utilizando as instalações e os equipamentos do Município no âmbito de atendimento à saúde atendendo as demandas do CEM. 

2. OBJETO

2.1. Credenciamento de Pessoas Físicas e Jurídicas para atuarem como plantonistas presencial em dias da semana de segunda-feira a sexta-feira das 19h00min às 7h00min, utilizando as instalações e os equipamentos do Município para atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de Saúde.

3. DETALHAMENTO ESTIMADO DA QUANTIDADE

	ITEM
	DISCRIMINAÇÃO
	Quantidade Estimada

	01
	PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS NA ÁREA “CLÍNICO GERAL”, EM REGIME DE PLANTÃO DE 12 HORAS. Dias da semana/ Horário Segunda-feira a Sexta-feira (das 19h00min às 7h00min)
	262 Dias 


4. JUSTIFICATIVA

 Dispõe a Constituição Federal de 1988, em especial o seu artigo 196, que “a saúde é direito de todos e dever do Estado”, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário as ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação;

Dispõe a lei 8.080, de setembro de 1990 que as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes;

Dispõe a Portaria/GM 1101 de 2002, que estabelece os parâmetros de cobertura assistenciais;

 Havendo a necessidade de assegurar a prestação de serviços de atendimento de urgência e emergência, a fim de diminuirmos riscos de danos à saúde dos usuários do SUS e de forma a complementar a assistência à saúde;

Os credenciamentos deverão ser realizados, uma vez que os plantões médicos hospitalares são indispensáveis para o funcionamento do Centro de especialidade medica para atendimento aos usuários do SUS. 

O credenciamento ocorra nas situações em que a Administração não pretende credenciar um número limitado de profissionais, mas todos que tiverem interesse, por ser mais oportuno. Nesse sentido, não há relação de exclusão, o que, por sua vez, inviabiliza a competição.  Conforme consta nos autos, o preço foi estipulado pela Administração Pública depois de realização de várias consultas a outros municípios da região e também em Editais desse tipo de credenciamento como parâmetro, encontrando-se, portanto, dentro dos padrões praticados pelo mercado. Portanto, justifica-se o credenciamento pretendido para atender serviços de urgência e emergência 12 horas do Centro de especialidade medica (CEM).

Com base nas razões expostas, resta demonstrado o interesse público na realização do credenciamento pretendido, para atendimento das necessidades dos setores da Secretaria Municipal de Saúde, cuja interrupção dos serviços ocasionará comprometimento na assistência aos serviços e pacientes residentes e domiciliados no município de Selviría-MS.
5. ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS MÉDICOS A SEREM PRESTADOS

a) Os serviços de médico plantonista presencial serão prestados no Centro de Especialidades Médicas Santa Rita de Cássia, sita à Rua Rui Barbosa, 1000, Centro, Selvíria (MS), por profissional médico CLÍNICO GERAL, 12 (D0ZE) horas, nos dias abaixo listados:

        domingo das 7h00min às 19h00 mim.

        terça-feira das 7h00min às 19h00 mim.

        quarta-feira das 7h00min às 19h00 mim.

      quinta-feira das 7h00min às 19h00 mim.

b) Realizar atendimento as consultas de urgência e emergência, prescrever exames de diagnósticos específicos, priorizando, quando possível, os disponíveis na Unidade de Saúde do Município. Caso haja necessidade de exames de alta complexidade, estes deverão ser solicitados, conforme protocolos estabelecidos, por exemplo: Central de Regulação de Leitos de Urgência (CORE), em Três Lagoas e/ou Campo Grande (Estadual);

c) Encaminhar os casos que demandem atendimentos especializados de URGÊNCIA, para rede de referência, conforme protocolos estabelecidos, por exemplo: Central de Regulação de Leitos de Urgência (CORE), em Três Lagoas e/ou Campo Grande (Estadual), e até que seja liberado a vaga para transferência, manter o paciente estabilizado; 

d) Registrar SEMPRE a evolução do paciente no prontuário deste, tanto na FAA (Ficha de Atendimento Ambulatorial) como no prontuário digital e/ou eletrônico; 

e) Efetuar, sempre que possível prescrição de medicamento obedecendo ao elenco de Relação Nacional de Medicamentos Essenciais (RENAME) e Relação Municipal de Medicamentos Essenciais (REMUME).

f) Encaminhar casos eletivos de atendimentos básicos, bem como de especialidades, aos médicos da Estratégia de Saúde da Família, que atendem na Unidade de Saúde. Quando necessários serviços de referência, formalizar o encaminhamento em impresso próprio, disponibilizado por esta Secretaria.

g) Prescrever somente exames diagnósticos específicos de urgência;

6. DOS SERVIÇOS

6.1. A prestação de serviços deverá observar as normas editadas pelas autoridades de saúde a nível Federal, Estadual e Municipal, cumprindo-se os dispositivos de leis, portarias, resoluções, códigos de ética e outras espécies normativas pertinentes. 

6.2. O Município se reserva ao direito de realizar controle de qualidade dos serviços prestados, inclusive com acompanhamento presencial durante os atendimentos.

6.2.1. A Secretaria Municipal de Saúde poderá, a qualquer tempo, proceder a verificação de quantitativos realizados. 

6.3. A contratada obrigar-se-á a realizar os serviços solicitados em conformidade com as especificações descritas no ITEM 4 - ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS MÉDICOS A SEREM PRESTADOS deste termo de referência, sendo de sua inteira responsabilidade o cumprimento do solicitado.

6.4. Os profissionais médicos encaminhados pela contratada para a prestação de serviços de plantão deverão estar regularmente inscritos no CNES – Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde, sendo de responsabilidade da empresa contratada, apresentar os documentos abaixo listados, na data de assinatura do contrato. Antes do encaminhamento de qualquer profissional que não seja o titular indicado pela contratada deverá encaminhar os documentos abaixo no prazo de 30 dias que antecederá a prestação dos serviços, SOB PENA DE infringência ao contrato, SUJEITANDO AS PENAS PREVISTAS EM CONTRATO. Assim que decorrer o prazo de 30 dias do cadastro, consultar a contratante para certificação e liberação do profissional para execução do serviço. 

6.4.1. Documentos:

- RG (cópia)

- CPF (cópia)

- CRM/MS (cópia)

- Comprovante de Residência (cópia)

- Cartão Nacional de Saúde (cópia)

6.5. Para fins de ateste de nota fiscal/fatura, será realizada pela Prefeitura, a fiscalização e aferição da quantidade de serviços realizados.

6.6. É de responsabilidade da contratada a garantia do comparecimento, da permanência e do efetivo atendimento do profissional médico nos dias e horário do seu plantão, em caso de descumprimento será aplicada as penalidades previstas em Contrato.

      7. CONDIÇÃO DE CONTRATAÇÃO

7.1. A empresa deverá, para fins de HABILITAÇÃO, apresentar RELAÇÃO DE PROFISSIONAIS COM RESPECITIVOS CADASTRO DE CNES E CRM para qualificação técnica:

a) Registro do(s) Profissional(is) Médico(s) que será(ão) designado para prestar serviços ao município junto ao CRM/MS – Conselho Regional de Medicina do Estado de Mato Grosso do Sul;

  8. DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE

8.1. A Prefeitura Municipal de Selvíria-MS providenciará, o ambiente físico, impressos próprios, prontuário dos pacientes e sistema local para controle e faturamento dos atendimentos médicos, nas Unidades de Saúde já descritas acima.

9. PRAZO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO

9.1. Haja vista a natureza do serviço e considerando a importância para a administração em manter os atendimentos regulares, o presente credenciamento deverá ter a vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data da sua assinatura podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, desde que seja de interesse do Município. 

10. PENALIDADES

10.1. Nas hipóteses previstas nos itens 5.4 (profissional sem cadastro prévio no CNES) e 5.6 (ausência de profissional – justificada ou injustificadamente) , será aplicada, além da glosa pelo não exercício do plantão, penalidade no valor de 2 (duas) vezes o valor de referência do plantão.

11. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

11.1. Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal da prestação dos serviços executados, depositados em conta corrente, informada pela contratada, sendo esta em nome da empresa contratada. 

11.2. Os pagamentos somente poderão ser efetuados mediante prévia verificação da regularidade fiscal da contratada através apresentação prova de regularidade com a fazenda Federal, Estadual e Municipal, prova de regularidade com o Fundo de garantia por tempo de Serviço (FGTS) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida pela Justiça do Trabalho.

11.3. A Contratada deverá recolher os impostos ao município como ISSQN e outros, conforme as leis vigentes.

12. ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO

12.1. Será responsável pela fiscalização e acompanhamento da execução do contrato, a Secretaria Municipal de Saúde, a qual deverá fiscalizar os serviços prestados através do fiscal de contrato a ser oportunamente designado.

Selvíria - MS, 17 de abril de 2.024.

__________________________________

EDGAR BARBOSA DOS SANTOS 

Secretário Municipal de Saúde 
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